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Resumo
Propõe-se discutir processos de segregação urbana no contexto da organização socioespacial de Salvador, correlatando seus desdobramentos territoriais com a industrialização iniciada na década de 1950 e com a progressiva polarização espacial engendrada por uma lógica neoliberalista de um mercado imobiliário altamente segregador, agindo em concomitância com as políticas urbanas. Em um segundo momento, serão revisadas criticamente as estratégias de reassentamento implementadas pelo governo estadual na invasão de Novos Alagados entre 1990 a 2005. Fundamentando-se metodologicamente em uma pesquisa teórica-documental realizada no quadro da tese de doutoramento, o trabalho destaca a responsabilidade do Estado na consolidação de um padrão de conformação espacial excludente por meio das suas políticas habitacionais que favorecem a concentração involuntária de populações de baixo poder aquisitivo em áreas periféricas desassistidas com baixo grau de integração socioeconômica. Estas arriscam de tornar o local socialmente invisível já que desvinculado dos outros estratos sociais da cidade. 
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1. Introdução

A conflituosidade que emana da convivência de grupos sociais antagônicos nas metrópoles latinoamericanas tem norteado uma grande variedade de pesquisas investigando sobre as repercussões da segregação na trajetória de vida de pessoas vivendo em contextos de isolamento socioespacial. Kaztman; Filgueira (2006) concluem que a segregação alimenta mecanismos de reprodução da pobreza, já que o efeito acumulativo de diversas externalidades negativas imputadas ao local de residência impõe uma série de restrições e privações, interferindo no acesso ao mercado de trabalho, à moradia e ao sistema de saúde, no desempenho escolar, entre outros. Paradoxalmente, tudo aponta para uma lógica altamente excludente das políticas urbanas com respeito à concessão de terras e à alocação de investimentos, confirmando-se as asserções de Peter Marcuse (2001) acerca da atuação legitimadora da segregação do Estado “Simply put, no residential pattern, whether fostering or counter-acting residential segregation, could exist without fundamental state action. [...] If segregation then takes place in any society, it is with the tacit, if not the explicit, sanction of the state.“ (IBID, ibidem, p. 11)
Em Salvador, terceira maior cidade do Brasil (2,8 milhões de habitantes), a historicamente e geograficamente constituída cisão entre Cidade Alta e Cidade Baixa se transformou em um arranjo mais heterogêneo, comportando ambos elementos do tradicional dualismo centro/periferia e de novas descontinuidades espaciais que denotam um maior grau de fragmentação a escala micro-urbana. Constitui objetivo deste trabalho discutir os processos de segregação ocorrendo ao nível macrourbano da cidade-município, correlatando seus desdobramentos territoriais com a industrialização iniciada na década de 50 e com a progressiva polarização espacial cimentada por um mercado imobiliário altamente segregador que atua em concomitância com as políticas urbanas neoliberalistas. Neste sentido, a segunda seção providencia a fundamentação teórica sobre a segregação urbana a partir das contribuições de Castells, Harvey e Lefèbvre, para examinar, na seção três, os distintos padrões de apropriação socioespacial conforme classes sociais em Salvador, a base da classificação trivetorial de expansão urbana proposta por Carvalho; Pereira (2014) que distingue entre Orla Atlântica Norte, Miolo Urbano e Subúrbio Ferroviário. A quarta seção, enfim, focaliza momentos reprodutores da segregação a escala micro-urbana, a exemplo da invasão de Novos Alagados (Subúrbio Ferroviário), a luz das estratégias habitacionais implementadas pelo governo entre 1990 e 2005 e destaca  a responsabilidade do Estado na consolidação de um padrão de conformação espacial excludente que favorece a concentração involuntária de populações de baixo poder aquisitivo em áreas periféricas desassistidas com baixo grau de integração socioeconômica.

2. Considerações sobre a segregação no panorama da Sociologia Urbana

O debate sobre a segregação dentro da Sociologia se originou nos Estados Unidos com fortes conotações (etno-)raciais, partindo de uma ótica ideologicamente e politicamente polarizadora entre uma posição conservadora que culpabilizava a underclass
 concentrada nos ghettos centrais das grandes cidades pela sua própria condição de miséria (Murray, 2015) e uma posição liberal alinhada à teoria estruturalista que inseria a questão da segregação em um contexto de pobreza urbana mais amplo ao correlatar a degradação de localidades centrais com as repercussões negativas da desindustrialização (Massey; Denton, 1993; Wilson, 1987). Estudos empíricos indagando sobre a distribuição territorial de populações pobres concentradas em localidades centrais remontam às reflexões seminais da Escola de Chicago destacando-se as contribuições de Robert E. Park (1987) que, a partir de uma ótica ecológica-funcionalista, postulava a formação de “áreas naturais” (Ibid, ibidem) de segregação sócioespacial obediente ao padrão radial-concêntrico que agregam determinados grupos sociais conforme critérios raciais, étnicas e culturais. Já no caso da França, existe um largo consenso com respeito à responsabilização do Estado pela marginalidade socioespacial, denotando vestígios da tradição republicana-jacobina. O enquadramento teórico sobre a segregação residencial assinala para um padrão de apropriação espacial a partir de critérios econômicos. Destacam-se pesquisas investigando sobre as causas e consequências da agregação relativamente homogênea de moradores da classe baixa – amiúde procedentes das ex-colônias francesas – em projetos habitacionais de interesse social nas periferias das grandes cidades. (Castel, 1997; Préteceille, 2004; Wacquant, 2001).

No Brasil, uma sistemática tematização da pobreza na interface com a segregação socioespacial iniciou-se nos anos 70, partindo de uma visão “naturalizada” com respeito à condensação das populações de baixa renda potencialmente perigosas, maioritariamente procedentes das migrações intraestaduais ou interestaduais (no caso de São Paulo e Rio de Janeiro), em espaços de relativa homogeneidade social localizados tipicamente nas limítrofes das grandes cidades brasileiras. A suburbanização e posterior metropolização, desencadeada pela rápida industrialização acarretou a proliferação de invasões da classe operária principalmente em áreas periféricas desvalorizadas. No cerne da discussão inspirada pela Teoria da Modernização, se cristalizou o conceito macro-espacial da gênese de uma arquitetura urbana dicotômica, contrastando um núcleo fortemente infraestruturado e integrado nas políticas urbanas com uma periferia atrofiada em investimentos infraestruturais e serviços públicos básicos. Detectam-se para a década 70/80 significantes influências de uma série de autores da Sociologia Urbana Francesa (Castells, Lefèbvre, Loijkine) e da Geografia Crítica Inglesa (Harvey) na abordagem da segregação urbana no Brasil que, sob uma ótica estruturalista, relacionam as causas da (re-)produção das disparidades socioespaciais com o acesso desigual a um mercado de trabalho excludente como resultado de um capitalismo periférico. Tendo em comum a inspiração marxista, os autores comungam em assinalar pela conflituosidade que emana da relação entre capitalismo e urbanização, chegando à conclusão que o espaço como conceito epistemológico não pode ser considerado como neutro nem figurar como categoria a priori, mas espelha e configura a vida social reciprocamente. 

Neste sentido, Lefèbvre (1973), alinhando-se à vertente teórico-filosófica do materialismo histórico, visualiza o espaço físico como cenário e suporte da lógica da reprodução do capital, sendo ele o reflexo histórico dos valores hegemônicos próprios das classes dominantes que impregnam suas hierarquias sociais e engendram determinados arranjos de uso do solo. O autor fustiga as contradições que o modo de produção capitalista gera ao preconizar excessivamente os valores de troca em detrimento dos valores de uso. Para Lefèbvre, a apropriação espacial, além da sua operacionabilidade econômica, torna-se ideologicamente e politicamente instrumentalizada, a medida que comporta as suas correspondentes representações dentro das relações privado-públicas. Já para Castells (1983), a cidade deve ser considerada como locus da reprodução social e dos conflitos travados entre os grupos sociais para o recurso aos meios de consumo coletivo na vida cotidiana, englobando os componentes de moradia, educação, saúde, cultura, transporte etc. Destarte, a segregação, enquanto processo, remete pela divergente acessibilidade aos supracitados meios conforme classes sociais, largamente determinados pelas políticas públicas que atendem os interesses dos grupos dominantes em detrimento da classe trabalhadora. Assim, o autor a define como reflexo das estruturas de dominação das classes espelhando as estratificações socioeconômicas, que engendram diferentes padrões de concentração involuntária de populações em determinados espaços, conferindo certa homogeneidade interna e heterogeneidade externa às suas configurações sociais. O terceiro expoente da linha neomarxista, David Harvey, aborda os conflitos entre os usuários da cidade pela apropriação do ambiente construído a luz da luta de classes pelos recursos escassos, necessários para a ascensão econômica. O autor chama a atenção pela segmentação em termos de acessos à infra-estrutura urbana, à serviços educacionais e, consequentemente, à manutenção do status quo da classe dominante. 
Alinhando-se à perspectiva economicista de Loijkine, que deflagra a atuação da aliança hegemonial entre a classe dominante (imobiliária) e o poder estatal no espaço (ibid, 1981), Lúcio Kowarick (1979) enfatiza a responsabilidade das políticas urbanas na (re)produção das desigualdades nas cidades brasileiras, ao assinalar pela forte ingerência em favor dos interesses dos loteadores e grande empresas imobiliárias. Uma série de autores têm desde então sinalizado pela ambiguidade das políticas estatais na concessão de terras, e, particularmente na alocação de investimentos em infraestrutura urbana desigualmente distribuída no espaço, gerando valorizações de certas áreas enquanto desvalorizações de outras (Marcuse, 2004; Marques; Torres, 2001; Préteceille, 2003). Mediante os projetos habitacionais, o Estado reforça mecanismos de exclusão espacial já que prioriza na sua escolha as regiões periféricas, o que, no seu corolário, permite a valorização das áreas intermediárias através da especulação fundiária das grandes empresas imobiliárias.

Opera-se nos anos 90 um deslocamento paradigmático dentro dos estudos urbanos brasileiros a medida que o escopo analítico se distancia do viés neomarxista, explorando as causas das desigualdades urbanas, rumo a pesquisas empiricas que indagam sobre as consequências da segregação. Com este respeito, elucidam, a um nível micro-urbano, sobre os constrangimentos e dificuldades vivenciados por moradores em situação de pobreza urbana em face da reestruturação de mercados, da precarização e da flexibilização de relações de trabalho. Se, por um lado, registram-se visíveis melhorias em termos infraestruturais nas periferias urbanas, atenuando os efeitos do isolamento espacial, e assiste-se a um revigoramento da participação político-comunitária no quadro de um conceito de planejamento urbano se reclamando mais democrático,
 por outro lado, evidenciam-se alterações nas composições familiares assim como uma maior exposição à vulnerabilidade social, à violência e delinquência, ao fracasso escolar e ao desemprego estrutural, alimentando a tese da reprodução circular e intergeracional da “nova pobreza”. Estas tendências evidenciadas nas metrópoles brasileiras corroboram com os resultados auferidos em diferentes países da América Latina que atestam da consolidação de uma estrutura urbana altamente polarizada, largamente congruendo com a estratificação socioeconômica do local (Sabatini, 2001; Torres et al, 2003). É oportuno sinalizar para as evoluções observadas na distribuição espacial das classes dominantes nas metrópoles desde os anos 90 que permitem vislumbrar tendências de auto-segregação das camadas abastecidas conforme critérios econômicos, se materializando na construção de “enclaves fortificados” em forma de condomínios de luxo com fortes dispositivos de segurança (Caldeira, 2000). Concomitantemente, assista-se a escala micro-urbana à emergência de novas contiguidades e estruturas urbanas heterótipas como condomínios de luxo e favelas tanto em localidades centrais quanto periféricas, que extrapolam o arranjo radial-concêntrico, e conjuntos habitacionais das camadas médias em proximidade a áreas de loteamentos da classe baixa (Caldeira, 2000; Ribeiro; Lago, 1991). 
3.  Processos de macro-segregação na organização socioespacial de Salvador

Em um primeiro momento, a dinâmica de expansão urbana da cidade deve ser compreendida a partir dos processos da industrialização, iniciada pela instalação da Petrobras no Recôncavo (1954) que atraiu um desproporcionado afluxo de migrantes do seu hinterland, ocupando as regiões periféricas da cidade com precárias condições de habitação e infraestrutura. Com o fim do padrão desenvolvimentista e o deslocamento dos incentivos federais para o Sudeste, instalaram-se nos anos 1990 mecanismos de reestruturação produtiva de cunho neoliberalista que se traduzem na crescente terceirização e flexibilização das relações de trabalho, engrossando o já expressivo contingente da classe do subproletariado, marginalizado do mercado imobiliário formal. Em um segundo momento, a assimétrica distribuição socioespacial da cidade resulta da atuação hegemonial de grupos imobiliários em aliança com as políticas urbanas, produzindo uma engrenagem segregadora obediente à lógica mercantilista de valorização fundiária por meio dos dispositivos de planejamento urbano, da provisão de infraestrutura, dos programas públicos de habitação e da criação de empregos. Corroborando com as teses de Castells (1983) e Harvey (2005), a produção habitacional pelo mercado imobiliário redundou em uma oferta socioeconomicamente estratificada e socioespacialmente fragmentada. Os atores imobiliários se constituíram como maior grupo de influência, explorando estratégias especulativas legitimizadas através da Lei de Reforma Urbana (1968), que iniciou a transferência da propriedade da Prefeitura de Salvador para o setor privado. 

A distribuição espacial de Salvador correlata com a repartição de renda da sua população, destacando-se uma dinâmica trivetorial de expansão: a Orla Atlântica Norte, o Subúrbio Ferroviário e o Miolo Urbano, com eminentemente diferenciados acessos ao mercado de trabalho, à moradia, à infraestrutura e às benfeitorias dos serviços públicos (Carvalho; Pereira, 2014). Metodologicamente, recorre-se a tipologia construída pelo Observatório das Metrópoles a partir dos dados censitários de 2000 e 2010 fornecidos pelo IBGE que cruza as estruturas ocupacionais da população economicamente ativa da Região Metropolitana de Salvador (RMS) com outras variáveis (renda, escolaridade, situação na ocupação, setor de atividade econômica e setor institucional), classificadas em categorias profissionais (CAT).
 Neste sentido, Carvalho; Pereira (2014) detectam uma expressiva cisão entre, por um lado a classe média/superior do setor terciário e, por outro lado um operariado terciário com forte presença do subproletariado. Sendo intensivamente incorporada em processos de especulação fundiária, a Orla Atlântica Norte, totalizando 44% da superfície da cidade, atraiu a implementação de centros comerciais-financeiros, grandes equipamentos urbanos e universidades privadas, gerando uma ampla gama de oportunidades de emprego. O crescimento econômico impulsionou a instalação das categorias superior e média-superior, se manifestando espacialmente na proliferação de condomínios nas regiões localizadas entre a Orla Atlântica e a Av. Paralela assim como na expulsão da maioria da sua antiga população de baixa renda para áreas remotas e desequipadas do Miolo Urbano e do Subúrbio Ferroviário. Um adensamento habitacional de forma verticalizada se produziu também nos bairros centrais tradicionais já altamente valorizados que totalizam a maior oferta de empregos, somando-se a estes os territórios abastecidos já consolidados que margeiam a Orla Atlântica Sul. 

O segundo vetor de expansão em apreço engloba o espaço no centro geográfico do município entre a BR 324 e a Av. Paralela – caraterística topográfica que lhe conferiu a denominação de Miolo Urbano. Ele se estende por aproximadamente 11.500 ha (35% da superfície total da cidade) e engloba 41 bairros. O acidentado terreno de antigas fazendas desapropriadas por decreto estadual em 1975 abriga mais que 30% da população total soteropolitana e constitui o principal eixo de expansão urbana do segmento popular(-inferior) aonde coexistem conjuntos habitacionais, loteamentos regulares e moradias precárias. Constituindo o exemplo mais emblemático das estratégias habitacionais empreendidas pelo Banco Nacional de Habitação (BNH), o complexo de Cajazeiras (700.000 habitantes) acusa graves deficiências de infraestrutura e acesso a serviços públicos e oferece diminutas oportunidades empregatícias para seus moradores. 

No Subúrbio Ferroviário, geograficamente situado no sudoeste da capital baiana e correspondendo a 12,5% da superfície total de Salvador com 500 mil habitantes espalhados por 22 bairros, predomina a informalidade em termos urbanísticos e de gestão pública. A região teve sua ocupação impulsionada inicialmente pela implantação da linha férrea da Leste Brasileira, em 1860, constituindo, a partir da década de 1940, o eixo estruturante de loteamentos populares que foram gradativamente ocupados nas décadas seguintes em formas de invasões desordenadas pelo segmento popular-inferior. Entre 1960 e 1970, a área passou por um acelerado processo de adensamento, constituindo o centro de atração pela população de baixa renda procedente de migrações campo-cidade, atraída pela presença de fábricas locais. Segundo Ribeiro (2001), a inserção não-mercantil no “submercado infranormal” traduz a ausência de regulamentos urbanísticos legais, de disponibilidade de solo e de sistemas crediários de construção imobiliária, criando graves problemas para sua população em termos de integração sócio-profissional e de acesso a bens públicos. Em analogia ao Miolo Urbano, a área possui esparsas oportunidades de emprego, excetuando-se o comércio de porte local. Cabe ressaltar que a polarização da oferta de empregos em Salvador remete para uma forte concentração de oportunidades de trabalho nas sete Regiões Administrativas (RAs) integrando o vetor da Orla Atlântica Norte, da Orla Atlântica Sul e do Centro Tradicional que totalizam 75,5% dos empregos e apenas 37,1% da população da cidade Enquanto isso, o Miolo Urbano e o Subúrbio Ferroviário detêm apenas 15,6% dos empregos formais do município, porém alojam 43,7% dos seus habitantes (Fernandes; Carvalho, 2014). 

Paralelamente à organização macro-urbana da cidade, observa-se a escala micro-urbana uma maior fragmentação do tecido urbano. Assim, a contiguidade entre condomínios da classe média-alta e resistências de invasões que foram se consolidando em bairros populares com alta densidade demográfica diverge do padrão da apropriação espacial relativamente homogênea pelas camadas abastecidas dos bairros da Orla Atlântica Norte.
4. As intervenções habitacionais em Novos Alagados: um balançe crítico
A resiliência das estruturas de pobreza da população de Novos Alagados (Subúrbio Ferroviário) deve ser enxergada como resultado dos supracitados mecanismos de marginalização geográfico-social com respeito aos outros estratos da sociedade, que dificultam sua inserção socioeconômica e levam a sua estigmatização territorial-cultural. Surgido nos anos 1970, o adensamento demográfico do bairro ocorreu através de progressivas ondas de migrações de populações pobres procedentes do interior da Bahia em busca de trabalho no Centro Industrial de Aratu e na Península de Itapagipe, invadindo as áreas alagadiças e as bordas da Enseada dos Tainheiros em forma de palafitas e de casebres de madeira semi-consolidadas. Expandindo-se ao longo da Avenida Suburbana, o local foi gradativamente incorporado em projetos de intervenções urbanísticas desde os anos 90 através da produção habitacional orçamentada pelo BNH e, posteriormente, sob égide do Banco Mundial, da Associação Voluntários para o Serviço Internacional e da Companhia de Desenvolvimento Urbano Do Estado da Bahia. 

Pese aos avanços auferidos em questões habitacionais-infraestruturais, as investidas estatais não contemplavam medidas de integração social que pudessem alavancar a mobilidade econômica da sua população. O simples transplante do ambiente aquático à terra firme em forma de embriões monofuncionais agregando seus moradores em espaços socioeconomicamente homogêneos, não logrou romper o ciclo vicioso da segregação que se havia instalado nas áreas precárias desde o seu início. A maioria dos habitantes continua sofrendo da precariedade das condições de moradia, saúde, e segurança, situação sombreada por altas taxas de desemprego (47,3%) e pelo baixo rendimento da população. Com predominância do segmento popular-inferior (Carvalho; Pereira, 2014), as oportunidades empregatícias do local se restringem ao pequeno comércio, à pesca artesanal, e ao trabalho doméstico, o que obriga os habitantes desempenhando atividades formais a longos deslocamentos pendulares em direção ao centro. O confinamento dos seus moradores em conjuntos habitacionais espalhados pelas margens da Av. Suburbana não erradicou as raízes da pobreza, violência e do desemprego na região, que configuram hoje o quotidiano dos seus habitantes que vêm seu espaço se degradando por falta de interesse de investimentos estatais na área, além de sofrerem a vitimização e o preconceito de morar em uma das numerosas áreas fortemente subjugadas ao tráfico de drogas. Alimenta-se, assim, a reprodução das assimetrias sociais e da pobreza estrutural através de efeito de cumulatividade de externalidades negativas que dificultam a ascensão econômica da sua população. Estas arriscam de tornar o local socialmente invisível já que desvinculado dos outros estratos sociais da cidade. 

5. Considerações finais

O objetivo deste trabalho consistiu em elucidar sobre os processos de segregação socioespacial em Salvador, valendo-se para isso de uma revisão bibliográfica a partir das obras de Lefèbvre, Castells e Harvey e das contribuições da Sociologia Urbana Brasileira. Sintetizando, sua distribuição espacial remete para uma diferenciada apropriação conforme critérios econômicos, ocorrendo maioritariamente de forma condensada e resultando em acessos hierarquizados ao mercado de trabalho, à moradia, à infraestrutura e às benfeitorias dos serviços públicos. Observa-se que manifestações da segregação involuntária marcam expressivamente as fases de expansão da primeira capital do Brasil, engendrando uma lógica excludente que relega a classe de baixo poder aquisitivo para áreas periféricas, processo que, em retorno, realimenta a reprodução das assimetrias sociais e da pobreza. Neste sentido, esboçam-se tendências de dualização a escala macro-urbana no município-sede que se extendem para sua região metropolitana, a base de significantes discrepâncias entre o que pode ser visualizado esquematicamente como a “cidade formal” – (Orla Atlântica Norte) caracterizada por áreas altamente valorizadas, dotadas de ampla infraestrutura e de oportunidades empregatícias – e, por outro lado, a “cidade informal” (Subúrbio Ferroviário e Miolo Urbano) – marcada por invasões sucessivas, loteamentos populares e conjuntos habitacionais ocupados pelo segmento popular(-inferior), com atrofia em ofertas de emprego e de investimentos estatais em infraestrutura e bens públicos. 

Corroborando com as observações de Castells (1983) – relacionando a crescente polarização socioespacial ao encolhimento do Estado que consolida o padrão periferizante-segregador através da omissão ou intervenção de políticas urbanas em aliança com os interesses privados do setor imobiliário – evidenciaram-se estratégias habitacionais de isolamento coercitiva da classe operária para o Subúrbio Ferroviário e o Miolo Urbano. É oportuno recorrer as asserções iniciais de Marcuse (2004), atendendo para sua observação que o Estado, por meio da sua atuação legitimadora sobre o uso, ordenamento e ocupação do solo, detém o poder de fortalecer ou impedir processos de segregação socioespacial por via de dispositivos de planejamento urbano, de provisão de infraestrutura, de programas públicos de habitação, e de criação descentralizada de empregos. Na sua atuação em Salvador, as políticas urbanas, que têm a habitação como mercadoria ou valor de troca, geram e potenciam os mecanismos de periferização involuntária ao não contemplar soluções integrativas e socialmente sustentáveis que pudessem viabilizar o acesso a uma moradia de localização central, independente do poder de compra do beneficiário. 

A notória ausência de interesse demonstrado pelo Estado vis-à-vis a questão habitacional nas periferias nos anos 60, tardiamente remediada por projetos tecnocráticos e desligados de conhecimentos do local para fazer frente à incessante demanda de moradia acessível para a classe de baixa renda, foi ilustrada neste trabalho a partir do exemplo de Novos Alagados. Neste caso, as investidas públicas, em vez de promover estratégias incentivando o desenvolvimento local, limitavam-se a medidas emergenciais-minimalistas que não transcendem esforços de inclusão socioeconômica dos seus moradores. O corrosivo efeito de externalidades negativas é potenciado em áreas desassistidas, socialmente homogêneas, e bloqueia a mobilidade econômica, gerando “sinergias negativas” (Kaztman, 2007) que arriscam de tornar o local socialmente invisível já que desvinculado dos outros estratos sociais da cidade. Convocando à luta contra as estratégias e valores hegemônicos impostos pela classe dominante, Lefebvre (1973) traz a baila de discussão o “direito à cidade” como reinvindicação da diferença e integração no conjunto físico-social e cultural-simbólico da cidade que implica em uma apropriação do espaço que respeite as dimensões de individualização, socialização e emancipação econômica. Se bem a entrada em vigor do Estatuto da Cidade em 2001 e a implementação de Orçamentos Participativos, defendendo mecanismos de participação e fiscalização (accountability) nas instâncias de planejamento urbano, podem certamente ser visualizadas como bom augurio, um maior controle democrático que atende para os interesses coletivos ainda enfrenta sérios entraves frente às incrustadas estruturas autocráticas nas esferas políticas municipal e estadual, redundando em práticas de clientelismo e patrimonialismo deflagrados em empreendimentos urbanísticos público-privados que reproduzem o padrão dualista da antagônica constelação socioespacial de Salvador.
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� O término underclass, dentro da perspectiva culturalista defendida por Oscar Lewis que culpabilizava os pobres por sua própria pobreza, remete globalmente para populações da classe baixa, maioritariamente de origem afroamericana, que se concentram nos ghettos centrais das grandes cidades americanas.


� No bojo da redemocratização do Brasil, surgiram novas possibilidades de atuação no âmbito local, baseadas na participação direta das organizações e associações representativas da sociedade civil na gestão das políticas públicas. O Orçamento Participativo constitui uma experiência de incorporação da participação política local, que objetiva alocar os recursos públicos, advindos da arrecadação tributária, de forma mais eficaz e transparente em relação as reais necessidades urbanas locais. 


� A elaboração de categorias profissionais seguia a classificação em: superior, média-superior, média, média popular, popular, popular-inferior, popular operário agrícola e popular agrícola (Carvalho; Pereira, 2014).
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